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La» I'y*' y UÍ iJtspdsiciones genft'alea del Gohitrtoó 
san í*I>J'!5*tür'aa para cada capital de provincia d«»de 
, |r ic se (mMican oticialmente en ella, y desde castro 
dias ilespntta para los demás pueblos de la roiama pro-
viucia. ( L e / de 3 de Noviembre de t & ^ l ' J 
blicaf en loa Hdlftinrs oficíale* st; han tic ri-utitir al 
Geíé político ffipt-tttvo, jinr cuyo cuuftut tn sr I IAS.Í -
rátl á los editates de los iiu-ncionailot jn riódicns. Se 
escepttía de esta diipitsicioji i tos Scñoi'-s Ca\nXah*s 
genérale*. (Oran/tes d)e B de Abril / 5 Un sfgo&iu dtt 
BOLETIN OFICIAL BE LEON. 
A R T I C U L O D E O F I C I O * 
Gobierno de Provincia» 
N ú t n . 5 i . 
Á pesar de í o preven id» éii el í t é a l decre-
to de 17 de Diciembre del ano ú l t i m o y de 
las repetidas circulares de este Gobierno de 
proviuda insertas en este per iódico oficial, 
previniendo que los Ayuntamientos y particu-
lares franqueen la correspondencia que dirijan 
Á á mi autoridad, observo que algunos dé aque-
¡3 l í o s y estos se desentienden de este deber, mas 
¿j estániloine prohibido dar curso á las instancias 
Ü y docuiucntus que reciba por el correo que 
ff carezcan de aquel requisito; hago saber que 
¿& desde el día primero de Febrero p r ó x i m o »e 
&!? dará exacto cumplimiento á lo que dispone el 
% art ículo l i del citado lleal decreto de 17 de 
•j Dicienibi'u iusurto eu el I to le t íu de 51 del 
m i s m o mes> 
Para justificar las corporaciones munícípa-' 
les el importe de la correspondencia que IVan-
|? queen, y sin perjuicio de lo -que sobre este 
f i particular resuelva el Gobierno de S. M . for-
f ,^ uiarán una relación de los sellos adquiridos, 
¿ é f intervenida por el Secretario, y autorizada 
por el Alcalde, la que unirán en su dia á la 
cuenta respectiva.-
L e ó n 27 de Enero de 1852*= A g u s t í n G o -
"«cz lii!|uaiizo. 
4.4 Dirección, Sumiii¡stros.=jíúin. 52. 
Precios que el Consejo provincial en unión con 
ei Comisario de guerra de esta ciudad ha fijado 
para el abono á los de las especies de suministros 
roiJitíjres que se hagan durauia el aaual mes de 
l i í i e ro . 
R a c i ó n de pan de £ 4 onzas castellanas 23 mrá. 
Fanega de Cebada 14 rs. 
Arroba de paja 2 rs¿ 
Arroba de aceite 64 rs. \ ? mrs¡ 
Arroba de leña 32 mrs . 
Arroba de carbón 2 rs. 24 m r s . 
L o que se publica para que los pueb los in tere-
sados, arreglen á estos p rec ios sus respec t ivas r e -
laciones, y en c u m p l i m i e n t o de l o d ispues to en 
el art. 4." d é l a R e a l órdeñ de £?7 de Se t i embre de 
1848. L e ó n 28 de Enero dé i 8 5 2 — A g u s t í n G ó -
mez Inguanzoi 
N ú m . S3; 
MifclSTÉRiÓ D E H A C I E N D A ; 
REALES DECUETUS. 
C o n t o r m i n d o m e con to q ü e ^ de acuerdo con e l 
Consejo de M i n i s t r o s ; Me ha propuesto él de H a -
c i e n d a , V e n g o en decretar lo s iguiente : 
A r t i c u l ó i . " L o s gastos ordinarios de l Es tado d u -
rante e l a ñ o de 1852 . se fijan en la cant idad de 
1,141.053,456 i s . , que se dis t i ibuir&o en los c a p í t u l o s 
expresados en e l estado adjunte letra A . 
A r t . i . " Los gastos extraordinar ios durante el 
mismo a ñ o se fijan en la c a n ú d a d de 15.708,000 rs., 
para los servicios expresados en e l a p é a d k c ai mis -
m o estado le tra A . 
A r t . 3." Se establece e l descuento por via de i m -
pos i c ión del I5 por 100 en los haberes í n t e g r o s de 
las clases pasivas, y desde el 6 ai 20 por 100 en los 
de ¡aS a c c i v á s , cou a i reg lo á h escala s i g u R m e : 
í)esd<! 3,000 rí; hiclusivé í 6,000 exc!uM<c tí por 101). 
Desdé (5,000 inclusivo 4 20,000 exclusive ü puf liM). 
Desde 20,000 ¡ilcliisive á 50,000 exclusive 10 por 100. 
Desde 80,000 iticlusive á 110,000 exclusive 12 por 100. 
Vesdé 116,000 iocluslvé wi atíelanle 20 por 100. 
Se e x c e p t ú a n de l d e s c ú e n t d fen las clases aciivas 
los que fueron exceptuados d é la r?bnj i tie ¡neii-
sual idad en las ü l t i m a i leyes de p.-í.'snputsto.s. 
L o s ¡(i'dtvidü'ús de las clases pasivas que s^  h a l l a -
64 
reo •ocupados en comisinnss , suf r i rán el descuento 
como s¡ perteneciesen á lá clase a c t i v a , con su j ec ión 
á >la escala que para estas se establece. 
•La rebaja que actualmente sufien algunas pen-
siones., cesara si fuere menor que el 15 por i c o que 
ahora se establece ; pero si fuere m a y o r , con t inuara 
por solo la diferencia de exceso. 
A r ¡ . -4.° -Los c r é d i t o s que se asignan para los 
gastos ordinarios y ext taurdinai ios se rán atendides 
con los valores de todas las rentas y cont r ibuc io-
nes respectivas a l referido a ñ o , ca lcu lados en 
1,188.474,76a rea les , s egún el estado letra B , des-
p u é s de haber comprendido e ¡ impor'.e de l descuen-
to que se establece en e l a r t icu lo an ter ior , y d e - h a -
ber deducido por r a z ó n de gastos reproduct ivos 
171.671,051 reales de los 1,360.145,813 reales, i m -
porte de los valores totales. 
A r t . 5.0 L o s 31.713.306 reales que r e s u l t a r á n , 
sobrantes de los proauc'ioS de d i c h o a ñ o d e s p u é s , de 
cubiertos los gastos ordinar ios y c x t r a o r d i n u i i o s , se 
a p l i c a r á n á •disminuir l a Deuda flotante o e l Tesoro 
por e l déficit de los presupuestos de ¡ 1 3 4 9 , 1 8 5 0 y 
1851 expresado en el. de este ú l t i m o a ñ o . 
A r t . 6.° Se autor iza al Gob ie rno para abr i r so-
bre los ingresos de 1853 Un c t & H t o l i m i t a d o á l a 
cant idad á que asciende e l déficit que se i nd i ca en 
e l a r t í c u l o a n t e r i o r , con mas los qusbranlos que 
causen las anticipaciones de fondos que a l efecto se 
contraigan. 
A r t . 7." Se au tor iza t a m b i é n a l l i o b i e r n o . p a -
r a enagenar en p ú b l i c a l i c i t a c i ó n , y á pagar en t í -
tulos de la Deuda consol idada de l 3 por 100 por su 
va lo r n o m i n a l , e l impor te de la curga de aposento 
c o a que e s t á n gravadas var ias ca.as oe M a d r i d , y 
c u y a r e d e n c i ó n , conced ida por la l ey de 23 de M a -
y o de 1845, no verifiquen los interesados a ios c u a -
t ro meses de pub l i cada l a preseut.;. 
A r t . 8.° Se le autor iza ademas para contraer un 
e m p r é s t i t o que se d e s t i n a r á exc lus iva íp^ tv ie a objetos 
de l material de l e j é r c i t o , y sus intereses y amor t i za -
c i ó n se p a g a r á n con e l ' c r é d i t o de tres m i l l o n e s d e 
reales que para e l lo se consignan ea t i uctual p re-
supuesto. Si e l e m p r é s t i t o no se rea l i za re , este e r é • 
d i t o se a p l i c a r á á los mismos objetos de l m a t e r i a l 
de l e jé rc i to . 
A r t . 9." Desde e l momen to en que l a d i v i n a P r o -
v idencia se digne concederme c o n ei t í t u l o de M a d r e 
u n P r í n c i p e ó Pr incesa , heredero d i r ec to de l a co ro -
na , á quien ha de pasar l a a s i g n a c i ó n de 2.450,000 
r s . oue actualmente disfruta l a Infanti l D o ñ a ¿Maria 
L u i s a Fernanda, pe rc ib i r á la m i s m a Infanta para sí y 
toda su f a m i l i a , en lugar de los SÍO.OCO i s . que se l e 
asignaron en l a ley de presupuestos en 23 de M a y o 
de 1845 , l a suma anual de t íos millcoe.s de reales, 
a u m e n t á n d o s e por consiguiente el p i e s u p u í s i o de l a 
Casa Rea l en 1.450,000 rs. 
A r t . 10. E l G o b i e r n o d a r á cuenta á las Cor tes 
de las disposiciones contenidas en e l p í e s e m e decreto. 
D a d o en Palacio á diez y o c h o de F ic iembre de 
m i l ochocientos cincuenta y u n o ~ E s .a rubr icado 
de la R e a l maoo.=;El M i n i s t r o de H t c i e n d a - J u a n 
B r a v o M u r i l l o . 
NOTA. ZOS estados letras A . y B . que se c itan 
y comprenden ¡os presiipve¿to.\ , se f u s l i c á r o n por 
suplemento en la Giiceta del div. • i i de Diciemirre de 
i « 5 ' -
E n vista de lo que M e ha expuesto el M i n i s t r o 
de H .c ic r .da , de acuetdo con e l C< nsejo de M i n i s -
t r o s , Vet igo en decretar l o s iguiente : 
A r t i c u l o 1." Sin per juiei j de lo que resuelvan 
las Cor t e s , la deuda del pe r sona l , que según el ar-
t í c u l o 2." de la ley de 3 de Agosto l í l i imo compren-
de los d é b i t o s del Tesoro por sueldos, pensiones y 
asignaciones personales devengados desde 1." de M a -
y o de 182Ü hasta 31 de D i c i e m b r e de 1849, ab ra -
z a r á t a m b i é n los piocedentes : 
1. " D e las mei.sualidades rebajadas según las l e -
yes de presupuesus de los años de 1850 y 1851 á 
las clases act ivas y pasivas; y 
2. ° D e las que algunos ind iv iduos de las mismas 
clases hubieren devengado y no cobrado en d ichos 
a ñ o s y el de 1853 por hallarse á la s a z ó n pe rc ib ien -
do á t í t u l o de curechos caducados los haberes que 
les correspondieron en otras é p o c a s ó situaciones. 
A r t . a." Duran te e l a ñ o p r ó x i m o de 1852 se pa-
gara esta deuda en l a p r o p o r c i ó n y fo rma que con 
arreglo al p royec to de ley de presupuestos presenta-
da á las C ó r t t s se dispone por M i R e a l decreto de 
esta fecha para l l eva r lo 4 e f ec to , sin perjuicio de l a 
r e s o l u c i ó n de las mismas. 
A r t . 3." P r ev i a la l i qu idac ión general prevenida 
en el a r t í c u l o t." de l a lefer ida ley de 3 de Agos to 
y en el R e a l decre to de 5 de Set iembre ú l t i m o , se 
c o n v e r t i r á n los c r é d i t o s d e l personal en t í t u lo s a l 
por tador sin i n t e r é s , que se d i s t i n g u i r á n de los d e -
m á s efectos p ú b l i c o s y se d i v i d i r á n en dos clases. 
A r t . 4.0 Los t í t u l o s de la p i i m e r a clase se e m i -
t i r á n en equivalencia de los c r é d i t o s devengados en 
a c t i v i d a d de serv ic io y en s i t uac ión pasiva por i n -
dividuos" que hubieren cesedo en sus destinos ó en 
él goce de sus derechos pasivos por fa l lec imiento i't 
o t ra c a u s á cua lqu ie ra hasta 31 de D i c i e m b r e de 
1852. 
L o s t í t u l o s de la segunda s e r á n expedidos en 
equ iva lenc ia de los c r é d i t o s de todos los individuos 
que e l 1." de E n e r o de XS53 permanezcan en a c t i -
v i d a d de servic io ó devengando haber en s i t u a c i ó n 
pas iva . 
A r t . 5.0 U n o s y otros t í t u l o s s e r á n expedidos 
por cantidades de m i l , c i n c o m i l , diez m i l y veinte 
m i l rea les ; y por los c r é i i t o s y tesiduos que no l le-
guen a m i l reales , se e m i t i r á n p a g a i é s t a m b i é n de 
pr imera y segunda clase, cangeables respect ivamen-
te por t í t u lo s cuando co ' apongan can t idad suficiente 
y lo pretendan los in t e r . ¡ s ados . 
A i t . ó." Desde i . " -le E n e r o de 1853 56 c o m -
p r e n d e r á n en los presupuestos del Es tado por lo me-
nos 20 mi l lones de r c a . e i anuales, apl icables e x c l u -
sivamente a la amnet izacion de los t í t u lo s de l a 
deuila del personal poi i ñ e d i o de compras mensua-
les en l ic i tac ión p ú b l i c a . 
D e los veinte mi l lones se d e s t i n a r á n d iez m i l l o -
nes a l a a m o r t i z a c i ó n de los t í t u l o s y p a g a r é s de 
p r imera c l a s e , y los diez mil lones restantes á la de 
los de la segunda. 
Cuando se hubiesen ext inguido los t í tu los de una 
de las c lases , el todo de los 20 mil lones se i n v e u i r a 
en los de la otra. 
A i t . 7.0 Se aec ia ran compensables desde ahora 
los c r é d i t o s del p zrsonal con los d é b i t o s de todas 
clases que hjsta ha de 1^ )49 resulten a f jvor de l 
T e s o r o , y admis ib les los t í t u lo s de d icha ceuda al 
t ipo que el G o b i t r n o deiermiue en toda c u s e de 
yfianzaniientos. 




c i on de los t í t u lo s se p r a c t i c a r á n por Ins dependen-
cias de | i D i r e c c i ó n general de la Deuda «leí l i s i a -
d o , de t o n i o n n i d a d con los reghimeneos que se o b -
servan en la mater ia . , , 
A , , , <j." E l M i n i s t r o de Hac i enda d a r á cuenta á 
las C ó i i e s para su a p r o b a c i ó n de las disposiciones 
c()iiienidas en e l p r é s e n l e decreto. 
Uado en Pa lac io á d iez y ocho de D i c i e m b r e de 
m i l ochocientos c incuenta y uno . tuKubr i cado de ¡a 
Rea l m a n o . r ^ E l M i n i s t r o de H a c i e n d a - J u a n B r a v o 
M u í i l l a . 
N l í m . 54. 
MINISTERIO DE FOMENTO. 
REAL ORDEN. 
t i m o . S r . : V i s t o e l espediente r emi t ido á este M t -
ntsteiio por e l Gobernador de A l m e r í a , instruido á 
instancia de D . F i a n c i s c o C a n t i l l o , por sí y en re-
p r e s e n t a c i ó n de D . A n g e l B o n f a n t e , sol ic i tando e l 
aprovechamien to de las aguas de las Albufe ras de 
aquella p r o v i n c i a , y los sobrantes del r io de A d r a , 
con el objeto de fecundar el campo de D a l l a s e n una 
extens ic í i de 40,000 fanegas de t i e r ra . 
Considerando que los interesados piden e n t r e o i r á s 
cosas que se dec la re la a c e n t u a c i ó n fu r iosa de los 
b a l d í o s que por la ley de 1." de Agos to de l presente 
a ñ o se hal lan apl icados al pago de la D e u d a , s o l i c i -
tando ademas la mi sma acensuacion en los-bienes de 
p rop ios , que lo son «le los A y u n t a m i e n t o s , y en c u -
yo asunto les corresponde por tanto l a d e l i b e r a c i ó n , 
sin que' a la A d m i n i s t r a c i ó n c o m p e l a mas' que apro-
bar 6 desaprobar l a referida acensuacion en caso de 
proponerla e l A y u n t a m i e n t o , y de n inguna manera 
imponer la : 
Considerando que los planos en una obra de tan-
ta impor tanc ia no vienen firmados por. n i n g ú n Inge-
niero ni f acu l t a t i vo , n i aparece que C a n t i l l o lo sea! 
Considerando que ademas consisten en un c r o -
qu i s , insuficiente á todas luces para una. ob ra d e í s -
ta impor t anc i a , sin que existan t ampoco la m e m o -
r ia y presupuestos que exige la i n s t r u c c i ó n líe 10 d é 
O c t u b i e de i tj.15 para la e j e c u c i ó n ' d e obras pt'ibli=-' 
cas, á pesar de lo cua l se pide la declarax¡an-«¿priori • 
de ut i l idad p ú b l i c a á favor de esta o b r a , sin. que se 
h a y a observado mas t r á m i t e de los que m á r c a l a 
ley de 17 de J u l i o de 1U36 que la audiencia de. l a 
D i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l ; siendo de adver t i r por lá l l imo 
que aparece en el expediente que se r ec l ama l a .p ro -
piedad de las Albuferas por los poseedores de l v i n -
c u l o fundado por D . Juan l l u m m a t i y Vargas , y que 
no resulta en él que la sa lub i idad p ú b l i c a haga ne-
cesaria é imprescindible esta d e s e c a c i o n e s . M . la 
R e i n a (Q. D . G . ) se ha dignado declarar que no h á 
lugar por ahora á resolver este expediente por la 
falta de i n s t r u c c i ó n que t iene, y que se devuelva a l 
Gobernador de la p r o v i n c i a , m a n i f e s t á n d o l e lo s i -
guiente : 
' • " Que siendo las Albuferas de propiedad par t i -
c u l a r , ante tooo es menester que los d u e ñ n s conven-
gan en el p r o y e c t o , puesto que la e x p r o p i a c i ó n solo 
podr ia declararse ahora c o m o consecuencia de la 
d e s e c a c i ó n que se mandase ve i i f i c a r , si en efecto re-
sultasen un foco de insalubridad para el pais. 
2." A l l anada esta dificultad previa en uno ú otro 
/i5 
SíntidOj los interesados pueden . i n i d i r k este M i n i s -
ter io en sol ic i tud de la a u t o r i z a c i ó n provis ional si les 
c o n v i e n e , y se les d a r á mediante un d e p ó s i t o de 
3000 duros en t í tu los del 3 ó 5 por too al p r e d o 
«Je c o t i z a c i ó n , ó acciones de caminos por todo su 
v a l o r , que se e n t r e g a r á n en el Banco de San F e r -
n a n d o , c u y a fian;ta q u e d a r á a favor del G o b i c n o si 
pasado un a ñ o de p lazo no se presentasen Jos t r aba -
jos para la c o n c e s i ó n def ini t iva . 
3. " Estos d e b e r í a n presentarse en los t é r m i n o s 
que marca e l art . 8." de la i n s t r u c c i ó n y a citada de 
1ÍJ45, adv i r t i endo que han de hacerse por un Inge-
niero ó facul ta t ivo en e l r a m o ; que se han de a c o m -
p a ñ a r la memor ia y presupuesto de gastos y produc-
tos , y ademas ca lcu la r se el t r i á x i m u m del c á n o n que 
se p o d r á e x i g i r por e l agua para los riegos. 
4. " Q u e respecto á los b a l d í o s se estara á lo q u e 
la ley determine. E n cuanto á los propios y a los 
c o m u n e s , los Ayun tamien to s no pueden ser compe-
l idos á lo que se p i d e , pues la ley les confiere e l 
derecho de de l iberar sobre sus bienes , sin que el G o -
bierno pueda hacer mas que aprobar ó desaprobar 
estos acuerdos , que es lo que corresponde á su tute-
l a . Y solo en caso de q u e , conoc ido ya e l proyecto, 
fuese indispensable usar de parte de estos terrenos 
para el curso de las aguas , h a b r í a lugar a la se rv i -
d u m b r e legal de acueduc to , pues por lo d e m á s no 
le hay ni puede haberle á la e x p r o p i a c i ó n para po-
ner en t iego terrenos que sus d u e ñ o s no quieren r e . 
gar . Sobre estas bases p o d r á n formar su c á l c u l o l o , 
interesados; y si , p o n i é n d o s e en las condic iones n e . 
c e s a r í a s , v ie ren conveni r les la a u t o r i z a c i ó n p rov i s io . 
na l con arreglo a l art . 9." de la expresada ins t ruc . 
cioo, pueden presentarse á s o l i c i t a r l a , ó bien p r o c e . 
der a la f o r m a c i ó n de los pianos y trabajos q u e m a r , 
c a el art . 8.", y con el los pedir la c o n c e s i ó n def in í 
t i v a . 
D e R e a l ó r d e n lo d igo á V . S. para los efectos 
correspondientes., p u b l i c á n d o s e . e n la Gaceta y en e l 
Boletín oficial de este M i n i s t e r i o , para que a l e s p í -
r i tu de estos pr inc ip ios y las-d ispos ic iones c o n t e n i -
das en l a mencionada i n s t r u c c i ó n para la e j e c u c i ó n 
de obras p ú b l i c a s ' ; ' y con sujec ión á las leyes , s o l i c i -
ten las empresas las autor izaciones necesarias para 
verif icar e l es tudio , ó a c o m e t e r l a c o n s t r u c c i ó n de 
cua lqu ie r ob ra p ú b l i c a . D ios guarde á V . 1. muchos 
a ñ o s . M a d r i d 151 de- D ic i embre de t S s t . r r R e i n o s o . 
—Sr . Di rec to r de ag r i cu l tu ra , iadust r ia y c o m e r c i o . 
Núm. 55. 
MINISTERIO D E GRACIA V JUSTICIA. 
Subsccrelaria. 
C o n el objeto de so lemniza r de una manera ú t i l 
á la j u v e o u i d estudiosa e l f á u - t o suceso del n a c i -
mien to de la augusta P r i n c e s a , S. M . la R e i n a 
( Q : D . G . ) se ha d ignado mandar lo siguiente: 
i . " E n cada U n i v e r s i d a d , y en la época s e ñ a l a -
da por el a r t í c u l o 396 del reglamento general de es-
tud ios , se confe r i r á g ra t i s , d e s p u é s de los prem¡<s 
extraordinar ios prescritos por el m i s m o , un grado 
de bach i l l e r en cada facultad , a b r i é n d o s e concurso 
a l efectoj y en l a furnia p rev tn ida para aque l los . 
entre los alumnos que, S los requisitos seiialailos eo 
el artículo 392 del citado reglamento, reúnan la 
cualidad de pobres, legalmente probada, y que se 
hayan opuesto y no obtenido el premio extraordina-
rio, ó no hubieren podido presenta!se como oposito-
res al mismo. 
2. " Que en iguales términos y bajo las mismas 
condiciones se confiera en cada Universidad , y en 
cada una de las f<icultades que respectivamente abra-
cen , un grado de licenciado. En la de filosofía, sus 
secciones sortearán aquella cuyos alumnos habrán de 
tomar parte en el concurso para obtener el referido 
grado. 
3. " Que en la .UnivevMdad central se confiera un 
grado de doctor para oad,i facultad ; enter.diéodnse 
respecto de la de filosofía el sorteo de sus se:,ciyi:es 
cu iguales términos que para la licenciatura. 
4.' Que én los tíiulos de los grados obtenidos 
en la forma indicada se exprese la circunstancia de 
haberse conferido éstos gratuitamente, y con e! fin 
de solemnizar el nacimiento de la augusta Princesa. 
5.0 y último. Que terminados los ejercicios para 
los referidos grados, los Rectores de las Universida-
des remitirán á este Ministerio nota de los que se 
hubieren conferido y nombres de los alumnos en 
quienes recayesen , publicándose además en los bo-
letines oficiales de las provincias. 
De Real órden lo digo á V. S. para los efectos 
correspondientes. Dios guarde á V. S. muchos años. 
Madrid 31 de Diciembre de 1851. = González Ro-
mero.=Sres. Rectores de las Universidades. 
Núm. 56. ' 
¡VIINISTERÍO DE GRACIA Y JUSTICIA. 
KEAL OBOTN: 
En cumplimiento de lo riispueslo en Real órden de 14 de Diciembre úlllmo, se ha dado cuenta á la Reina (Q, 1). G.) de nlgutíos 
expwlicnlcs relativos al arreglo de coiminidades de religiosas, formados por los respectivos Diocesanos en virtud de Beal orden cir-
cular de 14 de Junio anterior, y remitidos i este Ministerio por los mismos. Enterado de ellos S. M . . ha tenido A bien resolver que-
<Ien expeditas la admisión y profesión de novicias en la forma debida, y con sujeción al Concordato, hasta completar el número má-
ximo de religiosas que á cada comunidad se prefija, en los conventos de las D i ó m » y poblaciones que espresa la siguiente nolai 
DIODESIS. 
Alb»rr«cl». 
Idem. . . 









Punto ó población donde existe 
cada uno de los conventos. 





l'onferrrada del Bierzo. 
San Miguél de las Dueñas. . . . 
Villal'ranca del llierzo y corres--





Orden é instituto religioso 
& que pertenece la comu-
nidad. 
Sancli-Spírilus. 
Villuria de Orvi; 
Santa Clara.. . . 
San Bernardo., . 
La Purísima Con-
cepción. 
San Bernardo.. . 
San Josú.i . . . . 
La Anunciada.. . 
La furísima Con-' 
cepcion 1 
San Norberto. Premostralenses. 
ÁIndrid 2 de Enero de 18o-2.=Veulura González Homero. 
Núniffro mAti ' 
mo «lo re l i -
giosas quo ha 
ila haber. 
Dominicas. . . . . . . . 
Capuchinas 





Bernardas, . . . . . . . 
Agustinas recoletas. . . 













Fjprcicios Je enridait ri eilie-
ñauza ft que ¡40 haurtlo tle'llcar 
laa religiosas del cojijelito. 
Ensefianza de ñiflas. 
Idem.' 









• • r n T r H i i i r H H f l M 
ANULNCIOS OFICIALES. 
E l tlía 19 de. Febrero p r ó x i m o está seña-
lado jmr la Di lecc ión tle la Iteal yeguada ríe 
Armijucz j>ara la "vuuta cu aquel punto, de 
•varios cníiallos árabes , potras aleutauas y ea-
}~)alitis padres, procedeules lodos de la expresa-
da Real ganadería. 
i ,o que se avisa al público para su iuteli-
yentia. 
Admitida por la Excma. Sala de Gubkfno de 
la Audiencia territorial de Vallatluiid la renuncia 
c]oe de su oficio de Procurador hizo D. Manúeí 
García de Sabugo que lo era de este Juzgado , se 
anuncia al público la vacante á fin de que los as-
pirantes á ella presenten en la Secretaría del mis-
mo y en el término de quince días sus solicitudes 
con los documentos que acrediten las calidades ne-
cesarias para desempeñarla conforme al reglamen-
to, pasados los cuales no les dará curso, y se 
procederá á formar la propuesta en terna para re-
mitir á la Superioridad. Murías de Paredes y Ene-
ro 22 de l8S2.=Hernienerildo Rodríguez Espi-
na.=:P. I. D. S., Casimiro Prieto. 
LEON: Imprenta de la Viuda é Hijos de M ' u i ó n . 
